
Informações gerais

Histórico de movimentações

Processo:
PR2024.05/CLHO-00234

Data de abertura:
03/05/2024 17:28:57

Data limite de conclusão
Não informada

Assunto inicial:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do emitente:
Secretaria Municipal de
Educação

Nome do destinatário:
Gleybson Amorim Marques

Setor do destinatário:
Contadoria Geral

Protocolo Assunto Data de abertura Data de transação Situação

PT2024.05/CLHO-01753 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 03/05/2024 17:28:57 03/05/2024 17:28:57 Criado

PT2024.05/CLHO-01753 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 03/05/2024 17:28:57 03/05/2024 17:28:57 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01753 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 03/05/2024 17:28:57 06/05/2024 08:18:53 Recebido

PT2024.05/CLHO-01757 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 06/05/2024 08:33:48 06/05/2024 08:33:48 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01757 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 06/05/2024 08:33:48 06/05/2024 15:07:00 Recebido

PT2024.05/CLHO-01767 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 06/05/2024 15:07:41 06/05/2024 15:07:41 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01767 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 06/05/2024 15:07:41 07/05/2024 09:04:10 Recebido

PT2024.05/CLHO-01785 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 07/05/2024 11:24:11 07/05/2024 11:24:11 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01785 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 07/05/2024 11:24:11 08/05/2024 11:20:38 Recebido

PT2024.05/CLHO-01843 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 08/05/2024 12:05:16 08/05/2024 12:05:16 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01843 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 08/05/2024 12:05:16 09/05/2024 17:15:07 Recebido

PT2024.05/CLHO-01909 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 10/05/2024 11:12:04 10/05/2024 11:12:04 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01909 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 10/05/2024 11:12:04 10/05/2024 13:51:42 Recebido

PT2024.05/CLHO-01925 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 10/05/2024 14:07:26 10/05/2024 14:07:26 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01925 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 10/05/2024 14:07:26 14/05/2024 10:41:28 Recebido

PT2024.05/CLHO-01957 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 14/05/2024 10:41:53 14/05/2024 10:41:53 Tramitado

PT2024.05/CLHO-01957 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 14/05/2024 10:41:53 16/05/2024 17:31:20 Recebido

PT2024.05/CLHO-02055 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 16/05/2024 17:34:02 16/05/2024 17:34:02 Tramitado

PT2024.05/CLHO-02055 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 16/05/2024 17:34:02 16/05/2024 18:06:35 Recebido

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado



PT2024.05/CLHO-02060 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 16/05/2024 18:09:22 16/05/2024 18:09:22 Tramitado

PT2024.05/CLHO-02060 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 16/05/2024 18:09:22 17/05/2024 08:51:25 Recebido

PT2024.05/CLHO-02066 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 17/05/2024 10:32:26 17/05/2024 10:32:26 Tramitado

PT2024.05/CLHO-02066 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 17/05/2024 10:32:26 17/05/2024 14:51:52 Recebido

PT2024.05/CLHO-02191 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 23/05/2024 16:12:45 23/05/2024 16:12:45 Tramitado

PT2024.05/CLHO-02191 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 23/05/2024 16:12:45 23/05/2024 16:13:00 Recebido

Protocolo Assunto Data de abertura Data de transação Situação

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado



Informações gerais

Despacho
MEMO/2024/SEMED
 
                                                                                                              Coelho Neto (MA), 03 de maio de 2024
   
AO

SETOR CONTÁBIL

Att. Sr: Gleybson Amorim Marques
 

ASSUNTO: 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

 
Prezado (a) Senhor (a),

 

                         Tendo em vista a proximidade do fim da vigência do contrato acima citado, firmado entre a Secretaria Municipal de Educação e INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
E GESTÃO IDG, com óbice para realização do aditamento do referido contrato, que tem como CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E
ATIVIDADES AUXILIARES, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COELHO NETO - MA, BEM COMO EM OUTROS IMÓVEIS QUE VENHAM A SER OCUPADOS POR ESTA, vimos por meio deste,
informar que será iniciado o processo de ADITIVO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023.

 

Atenciosamente,

 

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária de Educação

Assinado eletronicamente por
Williane Silva Caldas e Silva 
Em 03/05/2024 às 17:28
Código de validação: d6c07f1b-3c07-471c-8d9e-d928130cafc7

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01753

Data de abertura:
03/05/2024 17:28:57

Data de transação:
03/05/2024 17:28:57

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do emitente:
Secretaria Municipal de
Educação

Nome do responsável:
Gleybson Amorim Marques

Setor do responsável:
Contadoria Geral

Prazo:
120 Dias (Úteis)

Prazo final:
18/10/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
18/10/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/157270203217353613017

C
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IO Autenticação Digital Código: 157270203217353613017-1
Data: 02/03/2021 10:30:49
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALF67670-L31M;

C
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0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em
todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO
MEDIO SERTAO C IDEMESE tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do
documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do
Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a
responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/03/2021 14:18:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C
IDEMESE ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site
https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 157270203217353613017-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcc5a2c2c319736fa8762895490eac03afe0a474c66354521c30c7c3d87903f3f0518e6a7ae2bb4d236b693be3e219f

df3e3c025039d81339d5f720f3d0dfaef0  
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/157270203214424463029

C
A
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R

IO Autenticação Digital Código: 157270203214424463029-1
Data: 02/03/2021 10:30:48
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALF67669-8RCK;
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0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em
todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO
MEDIO SERTAO C IDEMESE tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do
documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do
Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a
responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/03/2021 14:19:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C
IDEMESE ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site
https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 157270203214424463029-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcc5a2c2c319736fa8762895490eac03ab083ed398b48515a9f0f60c84955a088ac673331cca67a3d97351b29dc505

58c3e3c025039d81339d5f720f3d0dfaef0  
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/157270203210338120910

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 157270203210338120910-1
Data: 02/03/2021 10:30:52
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALF67673-UZUU;
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Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em
todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO
MEDIO SERTAO C IDEMESE tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do
documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do
Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a
responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/03/2021 14:15:55 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C
IDEMESE ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site
https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 157270203210338120910-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcc5a2c2c319736fa8762895490eac03a7a8cb41cf0fc3092f91951f70bcbd61b1a0c1ada5e237f26ab5aa5c9f17f88e1

3e3c025039d81339d5f720f3d0dfaef0  
 

 

PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 7



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 8



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 9



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 10



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 11



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 12



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 13



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 14



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 15



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 16



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 17



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 18



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 19



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 20



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 21



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 22



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 23



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 24



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 25



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 26



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 27



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 28



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 29



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 30



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 31



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 32



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 33



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 34



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 35



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 36



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 37



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 38



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 39



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 40



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 41



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 42



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 43



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 44



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 45



PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 46



29/02/2024, 15:46 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=03667683000123&cadastro=2&colunasSelecionadas=linkDetalham… 1/1

Busca livre: 

Cadastro: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

03667683000123

CNEP

Data da consulta: 29/02/2024 15:46:15
Data da última atualização: 02/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP - CNEP) , 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de

Leniência) , 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 02/2024 (Diário
Oficial da União - CEAF)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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20/03/2024, 16:14 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.667.683/0001-23
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/02/2000

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO IDG

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO - IDG

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
90.01-9-01 - Produção teatral
90.01-9-02 - Produção musical

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R DO DIREITO, QUADRA-03

NÚMERO
3

COMPLEMENTO
********

 
CEP
65.074-810

BAIRRO/DISTRITO
COHAFUMA

MUNICÍPIO
SAO LUIS

UF
MA

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
GESTAOIDG@GMAIL.COM

TELEFONE
(98) 8519-8666/ (99) 8538-9233

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/03/2024 às 16:13:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.667.683/0001-23
Razão

Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO ID

Endereço: - R DO DIREITO QUADRA03 N? 3 - / COHAFUMA / SAO LUIS / MA /
65074-810

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/04/2024 a 15/05/2024

Certificação Número: 2024041603225142182823

Informação obtida em 23/04/2024 11:05:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

23/04/2024, 11:05 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 03.667.683/0001-23
Razão social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO ID
Nome fantasia: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO - IDG

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

16/04/2024 16/04/2024 a 15/05/2024 2024041603225142182823
28/03/2024 28/03/2024 a 26/04/2024 2024032819095976132452
09/03/2024 09/03/2024 a 07/04/2024 2024030901304862268466
19/02/2024 19/02/2024 a 19/03/2024 2024021904370866327047
31/01/2024 31/01/2024 a 29/02/2024 2024013105012622263124
12/01/2024 12/01/2024 a 10/02/2024 2024011218522408213110
24/12/2023 24/12/2023 a 22/01/2024 2023122401100861005527
05/12/2023 05/12/2023 a 03/01/2024 2023120518542214227609
16/11/2023 16/11/2023 a 15/12/2023 2023111606380643745732
28/10/2023 28/10/2023 a 26/11/2023 2023102801163106168068
09/10/2023 09/10/2023 a 07/11/2023 2023100919013777353148
20/09/2023 20/09/2023 a 19/10/2023 2023092004381827287359
01/09/2023 01/09/2023 a 30/09/2023 2023090107383055638752
13/08/2023 13/08/2023 a 11/09/2023 2023081301060490640827
25/07/2023 25/07/2023 a 23/08/2023 2023072505260029577903
06/07/2023 06/07/2023 a 04/08/2023 2023070601173440333577
17/06/2023 17/06/2023 a 16/07/2023 2023061701173645233390
29/05/2023 29/05/2023 a 27/06/2023 2023052901143877434898
10/05/2023 10/05/2023 a 08/06/2023 2023051001285397928575
21/04/2023 21/04/2023 a 20/05/2023 2023042101213254672280
02/04/2023 02/04/2023 a 01/05/2023 2023040200485192127830
14/03/2023 14/03/2023 a 12/04/2023 2023031401190536934235
23/02/2023 23/02/2023 a 24/03/2023 2023022301354950766736
04/02/2023 04/02/2023 a 05/03/2023 2023020401252718217406
16/01/2023 16/01/2023 a 14/02/2023 2023011601084071589666
28/12/2022 28/12/2022 a 26/01/2023 2022122801195939092167
09/12/2022 09/12/2022 a 07/01/2023 2022120901211719215174
20/11/2022 20/11/2022 a 19/12/2022 2022112003381039696751
01/11/2022 01/11/2022 a 30/11/2022 2022110101292158520904
13/10/2022 13/10/2022 a 11/11/2022 2022101301245153997300
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

24/09/2022 24/09/2022 a 23/10/2022 2022092401211992167392
05/09/2022 05/09/2022 a 04/10/2022 2022090501112440883748
17/08/2022 17/08/2022 a 15/09/2022 2022081701224373587869
29/07/2022 29/07/2022 a 27/08/2022 2022072901285668019950
10/07/2022 10/07/2022 a 08/08/2022 2022071000585841101267
21/06/2022 21/06/2022 a 20/07/2022 2022062101264200084110
02/06/2022 02/06/2022 a 01/07/2022 2022060201173740576110
14/05/2022 14/05/2022 a 12/06/2022 2022051401173231155174
25/04/2022 25/04/2022 a 24/05/2022 2022042501111879055388

Resultado da consulta em 23/04/2024 11:05:58

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CPF/CNPJ 03667683000123 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 29/05/2024.

Nº Certidão: 038514/24 Data da Certidão: 30/01/2024 14:34:27

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/04/2024 10:58:35

PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 52



Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

Nº da Certidão: 038514/24

Data de Validade: 29/05/2024 14:34:27

Data de Emissão: 30/01/2024 14:34:27

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 03667683000123

Razão Social:

Nova Consulta Imprimir

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009

23/04/2024, 11:00 ::: Certidão Negativa de Débito :::

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 1/1
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DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: 06.272.793/0001-84 | Insc. Estadual: 120.515.11-3
Alameda A, Qd SQS, nº100, Loteamento Quitandinha,
Altos do Calhau - São Luís - MA CEP: 65.070-900

ANTONIA PEREIRA DAS NEVES CABRAL
INSTALAÇÃO: 33422733 
CPF: ***.592.98*-**
AV DOS FRANCESES , 203 , BL VINHAIS CD PORTAL
DA CIDADE AP 203 BL VINHAIS CD PORTAL DA CIDADE
AP 203 CEP: 65036-284 OUTEIRO DA CRUZ - SAO

Classificação: Residencial Pleno

Tensão Nominal Disp: 220 V      Lim Min: 202 V      Lim Max: 231 V
Data das Leitura Anterior Leitura Atual Nº de Dias Próxima Leitura
Leituras 21/03/2024 20/04/2024 30 22/05/2024

Medidor Grandeza Posto Horário Leitura Leitura Const. Consumo
Anterior Atual Medidor

10130044870 Consumo ATIVO TOTAL 15.619 15.655 1,00 36 kWh

C
O
N
S
U
M
O

k
W
h

Tributo Base(R$) Aliquota(%) Valor(R$)

ICMS 0,00 0,00 0,00

PIS 26,77 0,6018 0,16

COFINS 26,77 2,7731 0,74

Nº do Programa Social

ABR/23
MAI/23
JUN/23
JUL/23
AGO/23
SET/23
OUT/23
NOV/23
DEZ/23
JAN/24
FEV/24
MAR/24
ABR/24

Ativo

62
67
60
57
81
111
221
214
197
218
104
87
36

INFORMAÇÕES PARA O CLIENTE
 Fatura do mês 03/2024 arrecadada por débito automático.  Períodos: Band. Tarif.: Verde : 22/03 - 20/04            

Tipo de Fornecimento: MONOFÁSICO

Itens de Fatura Quant. Preço Unit.(R$) Tarifa PIS/ ICMS Valor(R$)
com Tributos Unit.(R$) COFINS(R$) (R$)

Consumo (kWh) 36 0,743611 0,718810 0,90 0,00 26,77

Apresentação

20/04/2024

REAVISO DE VENCIMENTO

Resolução ANEEL

3251/23

Nome do Cliente: C.C: Unidade de Leitura: Competência: Vencimento: Valor cobrado (R$):
ANTONIA PEREIRA DAS NEVES CABRAL 33422733 SL14B047 04/2024 26/04/2024 26,77

FATURA ARRECADADA - NÃO RECEBER

............................... ............................... ......................................... ............................... ......................................

Reservado ao Fisco

9173.96D3.461E.82ED.A181.20C3.409F.9EBA

2ª Via
Página 1/1

Total a Pagar

R$ 26,77
Vencimento

26/04/2024

Conta Contrato

33422733

Conta Mês

04/2024

NOTA FISCAL Nº 080984062 - SÉRIE 000 /
DATA DE EMISSÃO: 20/04/2024
Consulte pela Chave de Acesso em:
https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/NF3E/Consulta
chave de acesso:
21240406272793000184660000809840622084242446
Protocolo de autorização: 3212400010422242 -
20/04/2024 às 09:54:14

Parceiro de Negócio

34003203
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CONTRATO Nº 254/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE COELHO NETO – MA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E O INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO NETO por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.734.158/0001-37, situada na Avenida Santana, S/N, Centro, Coelho Neto - MA, 

neste ato representada pela Secretária, Sra. Jesuslene Sousa da Luz, CPF: 342.663.723-53, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.667.683/0001-23, com  sede na Rua Marcelino Champagnat/33 Jupiter II, 16, 

Edif. Crist. Center Sala 902, Renascença, São Luís – MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. PAULO HERBERTH NEVES CABRAL, CPF: 966.937.203-82, tendo em vista o que 

consta no Processo nº PR2023.01/CLHO-00074 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto nº 10.024/2019, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2023 e ARP nº 053/2023, por Sistema de 

Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de apoio administrativo e 

atividades auxiliares, com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamentos necessários, a serem 

executados nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Coelho Neto - MA, bem como em outros 

imóveis que venham a ser ocupados por esta, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM SERVIÇO A SER PRESTADO UNIDADE QUANT.  VALOR UNIT.   VALOR MENSAL   VALOR ANUAL  

1 Aux. de Serviços Gerais Serviço 220  R$              2.683,33   R$        590.332,60   R$    7.083.991,20  

2 Recepcionista Serviço 30  R$              2.508,05   R$          75.241,50   R$        902.898,00  

3 Digitador Serviço 12  R$              2.508,05   R$          30.096,60   R$        361.159,20  

4 Nutricionista Serviço 3  R$              2.583,05   R$             7.749,15   R$          92.989,80  

6 Vigilante Serviço 120  R$              3.292,30   R$        395.076,00   R$    4.740.912,00  

8 Motorista Serviço 19  R$              2.833,33   R$          53.833,27   R$        645.999,24  

13 Aux. Administrativo Serviço 180  R$              2.646,83   R$        476.429,40   R$    5.717.152,80  

14 Encarregado Serviço 20  R$              3.862,37   R$          77.247,40   R$        926.968,80  

VALOR TOTAL  R$    1.706.005,92   R$  20.472.071,04  

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 
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2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.706.005,92 (Um Milhão, Setecentos e Seis Mil, Cinco Reais 

e Noventa e Dois Centavos), perfazendo o valor total de R$ 20.472.071,04 (Vinte Milhões, Quatrocentos e 

Setenta e Dois Mil, Setenta e Um Reais e Quatro Centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

0801 Sec. Municipal de Educação SEMED 

12 361 0046 2.008 Manut. e Func. da Sec. Municipal de Educação 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

1500100100 Receita de Imposto e Trans. – Educação 

 

0801 Sec. Municipal de Educação SEMED 

12 361 0145 2.319 Manutenção do QSE. 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

1550000000 Transferência do Salário-Educação 

 

0901 FUNDEB 

12 361 0150 2.015 Manut. de Unidades Escolares do Ens. Fundamental- FUNDEB-30% 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

1540000000 Transferências do FUNDEB-impostos 30% 

 

0901 FUNDEB 

12 365 0160 2.356 Manutenção do Ensino Infantil - 30% 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

1540000000 Transferências do FUNDEB-Impostos 30% 

1542000000 Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-VAAT 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa 

de Inscrição na Dívida Ativa do Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

  365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

(REPACTUAÇÃO) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite 

para a apresentação das propostas. 

6.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser 

repactuados. 

6.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais 

como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do 

serviço. 

6.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

6.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.5.1. para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da 

proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.5.2. para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época da apresentação 

da proposta; 
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6.5.3. para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de 

obra): a partir da data-limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo à última repactuação, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato 

serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

6.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.8.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de 

mão de obra; 

6.8.2. da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na planilha de custos 

e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.8.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos 

à variação de preços do mercado. 

6.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos 

cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 

à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 

repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas 

das categorias envolvidas na contratação. 

6.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e 

Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

6.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação 

da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos 

preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a 

aplicação do índice de reajustamento IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com base 

na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.14.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.14.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 
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6.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

6.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará, 

a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 

promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

6.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-

se o seguinte: 

6.15.1. apartir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão 

do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou 

sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 

compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

6.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Os serviços deverão ser prestados de forma indireta, nas dependências da Secretaria, bem como em 

outros imóveis que venham a ser ocupados por ela. 

7.1.2. De um modo geral, fica de logo definido que em face de sua natureza, a execução dos serviços dar- se-

á de segunda a sexta-feira entre as 8 h e às 18 h e, a critério da Administração poderá se estender aos Sábados, 

Domingos e Feriados, entre as 8 h e às 18 h, mediante a compensação do período por meio de folgas concedidas 

no decorrer da semana, sem que este procedimento configure a obrigatoriedade de pagamento de horas extras 

simples ou em dobro pelo labor no período, perfazendo uma jornada de até 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais, conforme o caso, totalizando 176 (cento e setenta e seis) horas mensais. 

7.1.3. Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição de 

circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da prestação de serviços para 

atendimento da nova situação. 

7.1.4. Será de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a prestação dos serviços durante os horários 

definidos pela Contratante. 

7.1.5. A Contratada deverá controlar a frequência dos funcionários por meio de livro de ponto ou ponto 

eletrônico. 

7.2. A execução dos serviços será iniciada no primeiro dia útil posterior à assinatura do contrato, devendo a 

Contratada, nesse prazo, alocar a mão de obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela 

Secretaria, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os 

serviços contratados, na forma que segue: 

7.2.1. A cada solicitação da CONTRATANTE, inclusive quando da necessidade de substituições, a 

CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas para atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o levantamento 

dos novos profissionais. 

7.2.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não solicitar a substituição do profissional (cobertura) e, 

nessa hipótese, as horas serão deduzidas da fatura 
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7.2.3. A contratação dos serviços compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada, além dos 

materiais, fardamento, equipamentos, utensílios e E.P.I.’s necessários e adequados à perfeita execução dos 

serviços. 

7.2.4. Os serviços serão prestados mediante alocação de mão de obra especializada necessária e adequada à 

perfeita execução dos serviços. 

7.2.5. As quantidades de postos são estimadas e poderão ser implementadas no todo ou em parte, ao longo da 

vigência do Contrato dependendo das necessidades da Contratante, devendo a Contratada estar preparada para 

atendimento em situações consideradas emergenciais e provisórias. 

7.2.6. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam 

necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela Contratante, obrigando-se a CONTRATADA a 

executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações. 

7.3. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO), com a disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, são 

as constantes do Apêndice I do Termo de Referência. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

8.2.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 

contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 

2146/2011, Segunda Câmara). 

8.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 

qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário). 

8.3. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio da fiscalização do 

contrato, cientificando o preposto da Contratada e determinando a imediata regularização das falhas 

eventualmente detectadas. 

8.4. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos 

encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário. 

8.5. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada, 

exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante. 

8.6. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da 

contratada, até a completa regularização. 

8.7. Solicitar à Contratada a substituição imediata de qualquer produto, cujo uso seja considerado prejudicial 

à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam as especificações. 

8.8. Exigir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o afastamento e/ou substituição de qualquer 

empregado ou preposto da Contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe foram designadas. 

8.9. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.10. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

8.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 

8.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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8.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.12.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e 

8.12.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

8.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços. 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo 

- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 

serviços. 

9.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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9.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante. 

9.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

9.18. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

9.19. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

9.20. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 

transporte. 

9.21. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam 

aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 

ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 

9.22. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito 

na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em 

que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. 

Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a 

fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.23. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 

regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.24. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 

imediatamente subsequente. 

9.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito no Termo de Referência. 

9.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração. 

9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.28. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, 

entre outras, as seguintes medidas: 

9.28.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 

admissão do empregado; 

9.28.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.28.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos 

de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.29. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C 

do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.30. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

9.30.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à 

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato 

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

ocorrência da situação de vedação. 

9.31. Apresentar, quando solicitado pela Administração, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/ Fatura; 

b) Planilha Mensal de faturamento; 

c) Relação/Planilha dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, Unidade de Lotação, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF); 

d) Comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, acompanhado de cópias das folhas 

de pagamento e contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos 

profissionais alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

e) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos 

profissionais alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da 

Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal 

dos profissionais a que se referem os recolhimentos; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNTD; 

g) Protocolo de envio de arquivos – Conectividade Social; 

h) Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, referente a prestação dos serviços; 

i) Relatórios GFIP; 

j) Folha de ponto; 

k) Comprovante do pagamento do 13º salário aos profissionais alocados na execução dos serviços 

contratados; 

l) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos 

profissionais alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

m) Encaminhamento das informações trabalhistas dos profissionais alocados na execução dos serviços 

contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED; 

n) Cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

o) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos profissionais vinculados ao 

contrato. 

9.32. Assumir a responsabilidade por: 
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a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 

vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE; 

b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus profissionais durante a execução do contrato, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

e) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato sem 

a prévia autorização da CONTRATANTE; 

f) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 

autorizadas pela CONTRATANTE; 

g) Fornecer e manter atualizada junto à Fiscalização do Contrato relação nominal dos empregados, 

indicando nome completo, função, números de identidade e CPF, endereço e telefone residenciais, número de 

celular, horário e local de trabalho; 

h) Disponibilizar sistema de comunicação que permita o contato, durante a prestação do serviço, entre os 

empregados e o encarregado, arcando com o ônus de sua aquisição e utilização; 

i) Pagar mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, salvo critério mais 

favorável previsto em documento coletivo de trabalho da respectiva categoria profissional, os salários dos seus 

profissionais utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os 

encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

j) Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos profissionais 

designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, 

demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

9.33. A execução completa do contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas referentes à mão de obra utilizada. 

9.34. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 

CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES 

 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência e no 

Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade 

competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade 

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP 

n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 

natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos 

sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até 

que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 

prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da 

CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º 

do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 
 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto - MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 

8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Coelho Neto – MA, 30 de maio de 2023 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG 

CONTRATADA 
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EXTRATO DE ENVIO

PERÍODO: 01/06/2023 - 05/06/2023
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL - 05281738000198
DATA DE CRIAÇÃO: 16/04/2024 11:01:31
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: c993c5a6-b595-498d-82db-91edd0e1fc35

página 1 de 1

                                             

CONTRATO

cnpj contratante id contrato cpf envio data envio cpf
exclusao

data
exclusao

status

13734158000137 PE252023SEMED 03722169356 05/06/2023 - - ENVIADO

05281738000198 PE251023SEMPG 03722169356 05/06/2023 - - ENVIADO

10747944000180 PE250023FMS 03722169356 05/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE249023FMAS 03722169356 05/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE248023FMAS 03722169356 02/06/2023 - - ENVIADO

10747944000180 PE247023FMS 03722169356 02/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE246023SEMED 03722169356 02/06/2023 - - ENVIADO

05281738000198 PE245023SEMPG 03722169356 02/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2392023SEMED 00603823335 02/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 AA2382023SEMED 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2372023SEMED 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

10747944000180 PE2362023FMS 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE2352023FMAS 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2342023SEMED 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

05281738000198 PE2332023SEMPG 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

10747944000180 PE2322023FMS 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE2312023FMAS 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2302023SEMED 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

05281738000198 PE2292023SEMPG 03722169356 01/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE2562023FMAS 00415399319 01/06/2023 - - ENVIADO

10747944000180 PE2552023FMS 00415399319 01/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2542023SEMED 00415399319 01/06/2023 - - ENVIADO

05281738000198 PE2532023SEMPG 00415399319 01/06/2023 - - ENVIADO

13734158000137 PE2442023SEMED 00415399319 01/06/2023 - - ENVIADO

15427940000139 PE2312023FMAS 03722169356 01/06/2023 03722169356 01/06/2023 EXCLUÍDO

15427940000139 PE2312023FMAS 03722169356 01/06/2023 03722169356 01/06/2023 EXCLUÍDO

Total Contrato: 26
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

MEMO/2024/SEMED 

 

  Coelho Neto (MA), 03 de maio de 2024 

 

AO  

SETOR CONTÁBIL 

Att. Sr: Gleybson Amorim Marques  

 

ASSUNTO: 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023  

 

Prezado (a) Senhor (a), 

 

                         Tendo em vista a proximidade do fim da vigência do contrato acima 

citado, firmado entre a Secretaria Municipal de Educação e INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG, com óbice para realização do aditamento do 

referido contrato, que tem como CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

APOIO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES AUXILIARES, COM FORNECIMENTO DE 

TODOS OS MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A 

SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE COELHO NETO - MA, BEM COMO EM OUTROS IMÓVEIS QUE 

VENHAM A SER OCUPADOS POR ESTA, vimos por meio deste, informar que será 

iniciado o processo de ADITIVO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

254/2023. 

 

Atenciosamente, 

 

Williane Silva Caldas e Silva 

Secretária Municipal de educação 

Portaria 002/2024 
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                           SECRETARIA MUNICIPAL  

                        DE EDUCAÇÃO 
 

Avenida Santana, S/N, Centro - Coelho Neto – MA. CEP: 65.620-000 Fone: (098) 343-3322. CNPJ: 13.734.158/0001-37   
E-mail: semed_cn@yahoo.com.br 

 

 

 

Ofício nº 109/2024 

  Coelho Neto (MA), 15 de abril de 2024 

 
À 
EMPRESA 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG 

 

ASSUNTO: 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 

 

Prezado Senhor, 

 

Tendo em vista a proximidade do fim da vigência do contrato acima citado, firmado entre 
a Secretaria Municipal de Educação e Vossa Senhoria, com objeto CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES 
AUXILIARES, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS DE CONSUMO E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COELHO NETO - MA, BEM COMO 
EM OUTROS IMÓVEIS QUE VENHAM A SER OCUPADOS POR ESTA, vimos por meio 
deste, solicitar informações se há interesse em aditivar vigência do mesmo firmado com 
essa Secretaria, por 12 (doze) meses, bem como a possibilidade de manutenção dos 
mesmos termos e valores. 

 
Solicitamos ainda, que nos seja enviado manifestação se há interesse de vossa 

senhoria em caráter de urgência. 
 
Ressaltamos por oportuno que, em caso de interesse em aditivar quantidade nos 

mesmos termos do contrato já firmado, necessário se faz a comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista da empresa, necessárias a habilitação e consequente contratação. 

 

               

 

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria 002/2024 
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     (98) 98451-5835                   Rua do Direito, Quadra 03, n. 3, Cohafuma 
     (98) 98519-8666                   CEP: 65.074-810, São Luís/MA 

 
  

 

 

 

 

Termo de Aceite 

 

A  

Prefeitura Municipal de Coelho Neto / MA  

 

REF: OFÍCIO Nº109/2024 - SEMED 

1º Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº254/2023 

 

 

   O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO LTDA, pessoa jurídica 

inscrita no CNPJ Sob o  nº 03.667.683/0001- 23, com sede na Rua do Direito ,quadra 03, 

nº 03 COHAFUMA ,São Luís – MA , nesse ato por seu  procurador  constituído adiante 

assinada, vem respeitosamente e tempestivamente, perante V.Sª , informar que está de 

acordo com o serviço continuado por mais 12 (doze) meses  de apoio administrativo e 

atividades auxiliares, com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamento 

necessários, a serem executados nas dependências da Secretaria Municipal de Educação 

de Coelho Neto – MA , bem como a possibilidade de manutenção dos mesmo termos e 

valores preposto no Contrato nº254/2023.  

 

 

 

 

 

São Luis – MA , 15 de abril de 2024 

 

 

 

 

Paulo Herbeth Neves Cabral 

CPF : 966.937.203-82 

Presidente 
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Informações gerais

Despacho
Segue em anexo Dotação Orçamentaria.

0801 Sec. Municipal de Educação Semed

12 361 0046 2.008 Manut. e Func. da Sec. Municipal de

Educação - (Semed)

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

1500000000 Recursos não vinculados de impostos

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação

 

0801 Sec. Municipal de Educação Semed

12 361 0145 2.319 Manutenção do QSE.

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

1550000000 Transferência do Salário-Educação

 

0901 FUNDEB

12 361 0150 2.015 Manut. de Unidades Escolares do Ens.

Fundamental- FUNDEB-30%

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

1540000000 Transferências do FUNDEB-impostos

 

0901 FUNDEB

12 365 0160 2.356 Manutenção do Ensino Infantil - 30%

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01757

Data de abertura:
06/05/2024 08:33:48

Data de transação:
06/05/2024 08:33:48

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Gleybson Amorim Marques

Setor do emitente:
Contadoria Geral

Nome do responsável:
Fernanda Pereira de Sousa

Setor do responsável:
Controladoria Geral do Município
- CGM

Prazo:
30 Dias (Úteis)

Prazo final:
17/06/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
17/06/2024 23:59:59

Prioridade:
Alta

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Gleybson Amorim Marques
Contador

Assinado eletronicamente por
Gleybson Amorim Marques
Em 06/05/2024 às 08:33
Código de validação: 58733818-b140-4357-a87a-b42e4f019a98
Token: E64EJ6B6

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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SETOR DE CONTABILIDADE 

DESPACHO 
 

Informo que existe dotação orçamentária para ocorrer com a despesa do 
referido processo, conforme rubrica a seguir: 
 
0801 Sec. Municipal de Educação Semed 
12 361 0046 2.008 Manut. e Func. da Sec. Municipal de 

Educação - (Semed) 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos  
1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

 
0801 Sec. Municipal de Educação Semed 

12 361 0145 2.319 Manutenção do QSE. 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
1550000000 Transferência do Salário-Educação 

 
0901 FUNDEB 

12 361 0150 2.015 Manut. de Unidades Escolares do Ens. 
Fundamental- FUNDEB-30% 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
1540000000 Transferências do FUNDEB-impostos  

 
0901 FUNDEB 

12 365 0160 2.356 Manutenção do Ensino Infantil - 30% 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT 
 
 

 

Encaminhe os autos da Secretaria Municipal de Educação demandante para 
realização dos atos necessários para a contratação.  

 
Coelho Neto-MA, 06 de maio de 2024. 

 

 
 

_________________________________ 
Gleybson Amorim Marques 

Contador Geral 
CPF:046.051.193-96 
Portaria Nº 006/2022 
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Informações gerais

Despacho
Prezado, 

Encaminho para que realize análise e emita despacho.
 

Atenciosamente,

Fernanda Pereira de Sousa
Controladora Geral do Município
Port019/2022

Assinado eletronicamente por
Fernanda Pereira de Sousa
Em 06/05/2024 às 15:07
Código de validação: 6e5df45c-9c0a-4fed-9ac2-a0928c15242b
Token: ZME7CBT2

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01767

Data de abertura:
06/05/2024 15:07:41

Data de transação:
06/05/2024 15:07:41

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Fernanda Pereira de Sousa

Setor do emitente:
Controladoria Geral do Município
- CGM

Nome do responsável:
Mateus Almeida Silva

Setor do responsável:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Prazo:
10 Dias (Úteis)

Prazo final:
20/05/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
20/05/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Informações gerais

Despacho
Após análise dos autos, tendo sido juntado até o momento documentação pertinente, foi observado:

Que o ofício 109/2024/SEMED sobre interesse da empresa em aditivar a vigência e o Termo de Aceite da empresa estão com a data
do dia 15/04/2024, e a assinatura do ofício 109/2024/SEMED é do dia 16/04/2024;
A falta da Justificativa de Prorrogação e Vantajosidade;
Atualizar Certidão Negativa de Débitos do Estado;

Assim feito, após a juntada dos documentos supracitados, os autos deverão retornar à Controladoria Geral do Município para avaliação.
 

Mateus Almeida Silva
Assessor Técnico de Acompanhamento, Fiscalização e Controle

Assinado eletronicamente por
Mateus Almeida Silva
Em 07/05/2024 às 11:24
Código de validação: e35ae283-2a01-4d1a-97c1-6ef7146f8ce0
Token: KKS4WUSO

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01785

Data de abertura:
07/05/2024 11:24:11

Data de transação:
07/05/2024 11:24:11

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Mateus Almeida Silva

Setor do emitente:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Nome do responsável:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do responsável:
Secretaria Municipal de
Educação

Prazo:
10 Dias (Úteis)

Prazo final:
21/05/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
21/05/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Informações gerais

Despacho
Segue processo com documentos anexados conforme solicitado.

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária de Educação

Assinado eletronicamente por
Williane Silva Caldas e Silva 
Em 08/05/2024 às 12:05
Código de validação: 4d8561d2-e2ee-4501-a794-7ea4f8cbc71b
Token: XHBIB55Q

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01843

Data de abertura:
08/05/2024 12:05:16

Data de transação:
08/05/2024 12:05:16

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do emitente:
Secretaria Municipal de
Educação

Nome do responsável:
Mateus Almeida Silva

Setor do responsável:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Prazo:
120 Dias (Úteis)

Prazo final:
23/10/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
23/10/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

03667683000123

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/07/2024.

Nº Certidão: 031864/24 Data da Certidão: 30/04/2024 08:29:54

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

CPF/CNPJ CONSULTADO:

Data Impressão: 06/05/2024 18:18:40
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Dívida Ativa

CERTIDÃO VÁLIDA!

Nº da Certidão: 031864/24

Data de Validade: 28/08/2024

Data de Emissão: 30/04/2024 08:29:54

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 03667683000123

Razão Social:

Nova Consulta Imprimir

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009

06/05/24, 18:20 ::: Certidão Negativa de Débito :::

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.jsf 1/1

PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 89



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DA VANTAJOSIDADE 

 
         contratação de serviços continuados de apoio administrativo e atividades 

auxiliares, com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamentos 

necessários, a serem executados nas dependências da secretaria municipal de 

educação de coelho neto - ma, bem como em outros imóveis que venham a ser 

ocupados por esta, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Coelho Neto – MA. 

 

A Secretaria Municipal de Educação verificando a necessidade de manter a 

continuidade dos serviços públicos, com o fito de suprir a demanda em  serviços 

continuados de apoio administrativo e atividades auxiliares, com fornecimento de 

todos os materiais de consumo e equipamentos necessários, a serem executados nas 

dependências da secretaria municipal de educação de coelho neto - ma, bem como 

em outros imóveis que venham a ser ocupados por esta, por meio de registro de 

preços, efetuaram análise para que se proceder o aditamento do contrato em 

questão. 

Justificamos ainda que o aditamento se faz necessário pois os preços dos serviços 

contratados constam abaixo do praticado no mercado, gerando ao município 

economicidade, seguranças, celeridade e pronto atendimento à demanda, em 

conformidade com rendimento esperado pelo Gestor Público. 

 

 

 

 

 

Williane Silva Caldas e Silva 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria 002/2024 
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                           SECRETARIA MUNICIPAL  

                        DE EDUCAÇÃO 
 

Avenida Santana, S/N, Centro - Coelho Neto – MA. CEP: 65.620-000 Fone: (098) 343-3322. CNPJ: 13.734.158/0001-37   
E-mail: semed_cn@yahoo.com.br 

 

 

 

Ofício nº 109/2024 

  Coelho Neto (MA), 15 de abril de 2024 

 
À 
EMPRESA 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG 

 

ASSUNTO: 1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023 

 

Prezado Senhor, 

 

Tendo em vista a proximidade do fim da vigência do contrato acima citado, firmado entre 
a Secretaria Municipal de Educação e Vossa Senhoria, com objeto CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES 
AUXILIARES, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS DE CONSUMO E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COELHO NETO - MA, BEM COMO 
EM OUTROS IMÓVEIS QUE VENHAM A SER OCUPADOS POR ESTA, vimos por meio 
deste, solicitar informações se há interesse em aditivar vigência do mesmo firmado com 
essa Secretaria, por 12 (doze) meses, bem como a possibilidade de manutenção dos 
mesmos termos e valores. 

 
Solicitamos ainda, que nos seja enviado manifestação se há interesse de vossa 

senhoria em caráter de urgência. 
 
Ressaltamos por oportuno que, em caso de interesse em aditivar quantidade nos 

mesmos termos do contrato já firmado, necessário se faz a comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista da empresa, necessárias a habilitação e consequente contratação. 

 

               

 

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria 002/2024 
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Informações gerais

Despacho
Após análise dos autos, considerando que se trata de aditivo de prorrogação de prazo contratual, tendo sido juntado até o momento
documentação pertinente, encaminho para serem instruídos ainda a seguinte documentação:

Atualizar Certidão Negativa de Débitos Municipais;
Autorização para aprovação de aditivo e declaração de adequação orçamentária e financeira;
Minuta do Termo Aditivo;
Parecer Jurídico, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93;

 Assim feito, após a juntada dos documentos supracitados, os autos deverão retornar à Controladoria Geral do Município para avaliação.

 

Mateus Almeida Silva
Assessor Técnico de Acompanhamento, Fiscalização e Controle

Assinado eletronicamente por
Mateus Almeida Silva
Em 10/05/2024 às 11:12
Código de validação: 714978d1-44cb-487e-b05f-2fe69a04c3c8
Token: N2PJ4W7P

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01909

Data de abertura:
10/05/2024 11:12:04

Data de transação:
10/05/2024 11:12:04

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Mateus Almeida Silva

Setor do emitente:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Nome do responsável:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do responsável:
Secretaria Municipal de
Educação

Prazo:
10 Dias (Úteis)

Prazo final:
24/05/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
24/05/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado

PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 7
PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 92



Informações gerais

Despacho
 

AUTORIZAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE ADITIVO

 

 

Em obediência ao que dispõe o Caput do Artigo 38 da Lei Federal 8.666/93 e alterações AUTORIZO Vossa Senhoria para que tome as devidas providências, no sentido de realizar
o aditamento.

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as despesas especificadas no Processo possuem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

APROVO minuta em anexo e encaminho para emissão de parecer jurídico. 

 

SOLICITO ainda que sejam obedecidos os dispositivos com base na Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e todas as outras normas inerentes ao pleno cumprimento da legislação
vigente.

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária de Educação

Assinado eletronicamente por
Williane Silva Caldas e Silva 
Em 10/05/2024 às 14:07
Código de validação: 5205d8b3-12b3-4b8a-91a1-a4f1d323dac2
Token: W0S2HKXF

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01925

Data de abertura:
10/05/2024 14:07:26

Data de transação:
10/05/2024 14:07:26

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do emitente:
Secretaria Municipal de
Educação

Nome do responsável:
Raymonyce Dos Reis Coelho

Setor do responsável:
Procuradoria Geral do Município -
PGM

Prazo:
120 Dias (Úteis)

Prazo final:
25/10/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
25/10/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00008595142024

Validade: 28/06/2024

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

CNPJ: 03.667.683/0001-23 Inscrição Municipal: 3682407807

Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO IDG 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
841240000 – REGULACAO DAS ATIVIDADES DE SAUDE, EDUCACAO, SERVICOS CULTURAIS E 
OUTROS SERVICOS SOCIAIS

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO

Logradouro: RUA DO DIREITO, QUADRA-03 

Número: 3 Complemento: 

Bairro: COHAFUMA

Município: SAO LUIS – MA CEP: 65074810

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 29 de fevereiro de 2024 às 11:03, sob o código de 
autenticidade nº 216C421B91A4797517E59FD813B08426.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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     SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

 
 

AUTORIZAÇÃO PARA APROVAÇÃO DE ADITIVO 

 

 

Em obediência ao que dispõe o Caput do Artigo 38 da Lei Federal 8.666/93 e alterações 
AUTORIZO Vossa Senhoria para que tome as devidas providências, no sentido de realizar o 
aditamento. 

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), que as despesas especificadas no Processo possuem adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

APROVO minuta em anexo e encaminho para emissão de parecer jurídico.  

SOLICITO ainda que sejam obedecidos os dispositivos com base na Lei 8.666/93 de 21 de junho 
de 1993 e todas as outras normas inerentes ao pleno cumprimento da legislação vigente.  
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO DO CONTRATO Nº ____/20XX PREGÃO ELETRÔNICO: ____/20XX 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____ 
 
 
BASE LEGAL: art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e cláusula _______ do contrato.  
TIPO: ADITIVO DE VIGÊNCIA. 
 

4º (QUARTO) ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO, POR MEIO DO 
_____________, E A _______________________. 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COELHO NETO, por meio do ___________________, Estado do 
Maranhão, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ______________, situado na __________________;  
 
REPRESENTANTE: _____________________ CPF nº _______________ 
 
CONTRATADA: __________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, situado na 
______________________. 
 
 REPRESENTANTE: _________________, CPF nº _______________. 
 
RESOLVEM celebrar o presente ADITIVO DE CONTRATO, pelos princípios do direito público e demais 
normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo de contrato tem por artefato aditivar prorrogação de vigência de _____ 
(______) meses. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
 A vigência do contrato nº ____/20XX, referente ao Pregão Eletrônico____/20XX, passa ser de 
_____/_____/_____ a ____/_____/______. 
 
CLAUSULA TERCEIRA– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

As despesas decorrentes do presente Aditivo de Contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 

________________ 
 

CLAUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
 

Todas as demais cláusulas do Contrato Inicial não atingidas pelo presente instrumento particular 
ficam ratificadas. 

 
E, por estarem justos e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 

02 (duas) vias de igual teor. 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 
 
 

 
 

Coelho Neto – MA, em ___ de __________ de 2024 
 
 
 

           ________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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Informações gerais

Despacho
Prezada, encaminho os autos para análise e emissão de Parecer Jurídico
competente.

Após, que seja encaminhado para a Controladoria para prosseguimento do feito.
 

Raymonyce Dos Reis Coelho
Procuradora Geral Do Municipio

Assinado eletronicamente por
Raymonyce Dos Reis Coelho
Em 14/05/2024 às 10:41
Código de validação: d562592d-a5d7-431b-b377-6c7a63830952
Token: K8GTD2TN

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-01957

Data de abertura:
14/05/2024 10:41:53

Data de transação:
14/05/2024 10:41:53

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Raymonyce Dos Reis Coelho

Setor do emitente:
Procuradoria Geral do Município -
PGM

Nome do responsável:
Ingrid Giselli Nunes Pereira

Setor do responsável:
Procuradoria Geral do Município -
PGM

Prazo:
30 Dias (Úteis)

Prazo final:
25/06/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
25/06/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Informações gerais

Despacho
Prezada, encaminho os autos com o Parecer Jurídico competente para prosseguimento do feito.

Ingrid Giselli Nunes Pereira
Assessora Jurídica

Assinado eletronicamente por
Ingrid Giselli Nunes Pereira
Em 16/05/2024 às 17:34
Código de validação: a180405f-3589-42fe-b585-47dba0cb580d
Token: 4MX57EPQ

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-02055

Data de abertura:
16/05/2024 17:34:02

Data de transação:
16/05/2024 17:34:02

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Ingrid Giselli Nunes Pereira

Setor do emitente:
Procuradoria Geral do Município -
PGM

Nome do responsável:
Fernanda Pereira de Sousa

Setor do responsável:
Controladoria Geral do Município
- CGM

Prazo:
30 Dias (Úteis)

Prazo final:
27/06/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
27/06/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro - Fone: (098) 3473-1559 - CNPJ: 05.281.738/0001-98 

CEP: 65.620-000 – Coelho Neto – MA / procuradoria@coelhoneto.ma.gov.br 
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PARECER	JURÍDICO	Nº	055/2024	
PROCESSO:	PR2024.0/CLHO-00234	
REQUERENTE:	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	EDUCAÇÃO	
OBJETO:	 	 ADITIVO	DE	 PRORROGAÇÃO	DE	 VIGÊNCIA	DO	 CONTRATO	Nº	 254/2023	QUE	 TEM	
COMO	 OBJETO	 CONTRATAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 CONTINUADOS	 DE	 APOIO	 ADMINISTRATIVO	 E	
ATIVIDADES	 AUXILIARES,	 COM	 FORNECIMENTO	 DE	 TODOS	 OS	 MATERIAIS	 DE	 CONSUMO	 E	
EQUIPAMENTOS	NECESSÁRIOS,	 A	 SEREM	EXECUTADOS	NAS	DEPENDÊNCIAS	DA	 SECRETARIA	
MUNICIPAL	DE	EDUCAÇÃO	DO	MUNICÍPIO	DE	COELHO	NETO	–	MA,	BEM	COMO	EM	OUTROS	
IMÓVEIS	QUE	VENHAM	A	SER	OCUPADOS	POR	ESTA.	
FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL:	ART.	57,	INCISO	II,	DA	LEI	Nº	8.666/93.	
	
1.	RELATÓRIO	

	
Trata-se	da	solicitação	de	prorrogação	de	prazo	de	vigência	do	contrato	nº	254/2023,	

referente	a	Contratação	de	serviços	continuados	de	apoio	administrativo	e	atividades	auxiliares,	
com	 fornecimento	de	 todos	os	materiais	de	 consumo	e	equipamentos	necessários,	 a	 serem	
executados	nas	dependências	da	secretaria	Municipal	de	Educação	de	Coelho	Neto	-	MA,	bem	
como	 em	 outros	 imóveis	 que	 venham	 a	 ser	 ocupados	 por	 esta,	 conforme	 especificações	
contidas	 no	 contrato	 e	 suas	 respectivas	 publicações	 juntado	 no	 processo	 (págs.	 32/45),	 de	
acordo	com	a	CLAUSULA	SEGUNDA	do	contrato	original.	

	
É	o	relatório.	
	

2.	 FUNDAMENTAÇÃO	
	

Preliminarmente,	 importa	asseverar	que	compete	a	esta	assessoria	prestar	consultoria	
sob	prisma	estritamente	jurídico,	não	lhe	cabendo	adentrar	em	aspecto	relativos	à	conveniência	
e	à	oportunidade	da	prática	dos	atos	administrativos,	que	são	reservados	à	esfera	discricionária	
do	 administrador	 público	 legalmente	 competente,	 muito	 menos	 examinar	 questões	 de	
natureza	 eminentemente	 técnica,	 administrativa	 e/ou	 financeira,	 ressalvadas	 as	 hipóteses	
teratológicas.		

	
Os	 limites	 supramencionados	 em	 relação	 a	 atividade	 desta	 assessoria	 jurídica	 se	

fundamentam	 em	 razão	 do	 princípio	 da	 deferência	 técnico-administrativa.	 Outrossim,	 as	
manifestações	desta	Assessoria	são	de	natureza	opinativa	e,	desta	forma,	não	vinculantes	para	
o	gestor	público,	podendo	este	adotar	orientação	diversa	daquela	emanada	do	parecer	jurídico.	
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O	caso	dos	autos	trata	de	aplicação	do	artigo	57,	da	Lei	no	8.666/1993,	que	regulamenta	
a	duração	dos	 contratos	administrativos.	O	 fundamento	 jurídico	da	prorrogação	da	vigência	
contratual	é	o	inciso	II,	do	referido	artigo	57,	da	Lei	8.666/1993,	que	dispõe:		

	
Art.	57.	A	duração	dos	contratos	 regidos	por	esta	Lei	 ficará	adstrita	à	
vigência	 dos	 respectivos	 créditos	 orçamentários,	 exceto	 quanto	 aos	
relativos:	
(...)	
II	-	à	prestação	de	serviços	a	serem	executados	de	forma	contínua,	que	
poderão	ter	a	sua	duração	prorrogada	por	iguais	e	sucessivos	períodos	
com	vistas	à	obtenção	de	preços	e	condições	mais	vantajosas	para	a	
administração,	 limitada	 a	 sessenta	meses;(Redação	 dada	 pela	 Lei	 no	
9.648,	de	1998)		

	
Os	serviços	de	natureza	contínua	são	conceituados	e	caracterizados	segundo	a	doutrina:	
	

(...)	são	aqueles	que	não	podem	sofrer	solução	de	continuidade	ou	os	
que	não	podem	ser,	na	sua	execução,	interrompidos.	Dessa	natureza	são	
os	serviços	de	vigilância,	manutenção	e	limpeza”.(GASPARINI,	Diógenes,	
2000,	p.	181)	

	
Serviço	contínuo	ou	continuado	significa	aquela	espécie	de	serviços	que	corresponde	a	

uma	necessidade	permanente	da	administração,	não	passível	de	divisão	ou	segmentação	lógica	
ou	razoável	em	unidades	autônomas,	nem	módulos,	nem	fases,	nem	etapas	 independentes,	
porém	prestados	de	maneira	seguida,	ininterrupta	e	indiferenciada	ao	longo	do	tempo,	ou	de	
outro	 modo	 posto	 à	 disposição	 em	 caráter	 permanente,	 em	 regime	 de	 sobreaviso	 ou	
prontidão”.	(RIGOLIN,	Ivan	Barbosa,	1999,	p.	12)	

	
Segundo	Marçal	Justen	Filho,	corroborando	o	entendimento	acima,	
	

A	identificação	dos	serviços	de	natureza	contínua	não	se	faz	a	partir	do	
exame	 propriamente	 da	 atividade	 desenvolvida	 pelos	 particulares,	
como	 execução	 de	 prestação	 contratual.	 A	 continuidade	 do	 serviço	
retrata,	 na	 verdade,	 a	 permanência	 da	 necessidade	 pública	 a	 ser	
satisfeita.	 Ou	 seja,	 o	 dispositivo	 abrange	 os	 serviços	 destinados	 a	
atender	 necessidades	 públicas	 permanentes,	 cujo	 atendimento	 não	
exaure	prestação	semelhante	no	futuro.	
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Estão	 abrangidos	 não	 apenas	 os	 serviços	 essenciais,	 mas	 também	
compreendidas	necessidades	públicas	permanentes	 relacionadas	 com	
atividades	 que	 não	 são	 indispensáveis.	 O	 que	 é	 fundamental	 é	 a	
necessidade	pública	permanente	e	contínua	a	ser	satisfeita	através	de	
um	 serviço.	 (JUSTEN	 FILHO,	Marçal.	 Comentários	 à	 lei	 de	 licitações	 e	
contratos	administrativos.	10a	edição.	São	Paulo:	Dialética,	2004,	p.	492-
493)	

	
O	 caso	 dos	 autos	 corresponde	 à	 hipótese	 legal	 acima.	 Passa-se,	 assim,	 ao	 exame	 da	

juridicidade	do	processo	em	relação	ao	cumprimento	dos	requisitos	legais	para	a	formalização	
do	aditivo	de	prorrogação	do	prazo	de	vigência.	

	
Vê-se,	 portanto,	 que	 embora	 autorizada	 a	 prorrogação	 desse	 tipo	 de	 contrato,	 dois	

pontos	merecem	atenção:	 i)	a	aplicação	da	norma	apenas	aos	serviços	executados	de	forma	
contínua,	o	que	não	fica	conceituado	na	lei,	e;	ii)	que	as	prorrogações	sejam	por	períodos	iguais	
e	sucessivos,	limitada	a	sessenta	meses.	
	
2.1.	 CUMPRIMENTO	DE	REQUISITOS	PARA	PRORROGAÇÃO	DE	VIGÊNCIA			
	

1) Estar	formalmente	demonstrado	que	a	forma	de	prestação	dos	serviços	tem	natureza	
continuada	(cláusula	segunda	2.1);	

2) Relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os	
serviços	tenham	sido	prestados	regularmente	com	um	bom	desempenho	operacional,	
tendo	cumprido	fielmente	com	suas	obrigações,	nada	constando	que	a	desabone	técnica	
e	comercialmente	até	a	presente	data	(Pág.	48);	

3) Justificativa	 e	 motivo,	 por	 escrito,	 de	 que	 a	 Administração	 mantém	 interesse	 na	
realização	do	serviço	(Pág.	58);	

4) Comprovação	de	que	o	valor	do	contrato	permanece	economicamente	vantajoso	para	
a	Administração	(Pág.	58);	

5) Manifestação	expressa	da	contratada	informando	o	interesse	na	prorrogação	(Pág.	49);	
6) Comprovação	 que	 a	 contratada	 mantém	 as	 condições	 iniciais	 de	 habilitação	 (Págs.	

2/31;56/57;62);	
7) Autorização	pela	autoridade	competente	para	celebração	do	termo	aditivo	(Pág.	63);	
8) Não	haver	solução	de	continuidade	nas	prorrogações:	Quanto	a	não	haver	solução	de	

continuidade	 contratual,	 enfatiza-se	 que	 a	 unidade	 gestora	 do	 contrato	 deve	 estar	
atenta	ao	fato	que	é	possível	prorrogar	apenas	contratos	que	estejam	vigentes.	Não	se	
prorrogam	contratos	findos	pelo	decurso	do	tempo.	
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9) Autorização	 de	 reserva	 orçamentária	 para	 cobertura	 dos	 gastos	 com	 a	 prorrogação	
(Págs.	50/52);	

10) Dotação	orçamentária	(Págs.	50/52).	
	

A	respeito	do	limite	temporal	para	as	prorrogações,	vê-se	que	o	contrato	ainda	não	atingiu	
o	total	de	60	(sessenta)	meses,	definido	no	art.	57,	II,	da	Lei	no	8.666/1993	como	o	máximo	para	
as	prorrogações	em	ajustes	da	espécie	ora	examinada,	de	forma	que	não	há	vedação	legal	à	
prorrogação	da	vigência.	
	
	
3. CONCLUSÕES		
	

Assim	 sendo,	 analisando	 a	 documentação	 acostada	 aos	 autos	 do	 processo	
administrativo	 de	 prorrogação,	 e	 estando	 a	 minuta	 do	 1º	 primeiro	 termo	 aditivo	 em	
consonância	com	os	ditames,	deverão	se	amparar	nas	recomendações	ofertadas	no	bojo	deste	
Parecer,	 opinamos	 pela	 APROVAÇÃO	 da	 Minuta	 de	 contrato,	 uma	 vez	 que	 guardam	
conformidade	com	a	legislação	em	vigor,	que	rege	as	licitações	e	contratos	administrativos.	

	
É	o	parecer,	sub	censura.	
	

Coelho	Neto	(MA),	16	de	maio	de	2024.	
	
	

	
	

Ingrid	Giselli	Nunes	Pereira	
Assessora	Jurídica	-	OAB/PI	19.227	

Portaria	nº	12/2023	-	SEMPG	
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Informações gerais

Despacho
Prezado,
 

Encaminho para que realize análise e emita parecer técnico competente.
 

Atenciosamente,

Fernanda Pereira de Sousa
Controladora Geral do Município
Port019/2022

Assinado eletronicamente por
Fernanda Pereira de Sousa
Em 16/05/2024 às 18:09
Código de validação: 5ceb6e58-076b-4378-bc03-80e2b018a1a4
Token: U3MUXCGD

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-02060

Data de abertura:
16/05/2024 18:09:22

Data de transação:
16/05/2024 18:09:22

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Fernanda Pereira de Sousa

Setor do emitente:
Controladoria Geral do Município
- CGM

Nome do responsável:
Mateus Almeida Silva

Setor do responsável:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Prazo:
10 Dias (Úteis)

Prazo final:
30/05/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
30/05/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Informações gerais

Despacho
PROCESSO ADMINISTRATIVO: PR2024.05/CLHO-00234

PARECER Nº 071/2024/CGM

UNIDADE EMITENTE: ASSESSORIA TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

 
 
 

EMENTA: PR2024.05/CLHO-00234– ASSUNTO GERAL: CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES
AUXILIARES, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS DE
CONSUMO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A SEREM EXECUTADOS
NAS DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
COELHO NETO - MA, BEM COMO EM OUTROS IMÓVEIS QUE VENHAM
A SER OCUPADOS POR ESTA, PROCEDIMENTO: 1º ADITIVO DE
VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 254/2023. ANÁLISE PELA CGM DE COELHO
NETO-MA: CONFORMIDADE REGULAR COM RECOMENDAÇÕES.

 

 

 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Controladoria Geral do Município o processo PR2024.05/CLHO-00234, interessado: Secretaria Municipal de
Educação do Município de Coelho Neto - MA, cujo objeto é Contratação de serviços continuados de apoio administrativo e atividades
auxiliares, com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamentos necessários, a serem executados nas dependências da
secretaria Municipal de Educação de Coelho Neto - MA, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados por esta;

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Coelho Neto, atendendo ao que determina o art. 74. da Constituição

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-02066

Data de abertura:
17/05/2024 10:32:26

Data de transação:
17/05/2024 10:32:26

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Mateus Almeida Silva

Setor do emitente:
Assessoria Técnica de
Acompanhamento, Fiscalização
e Controle

Nome do responsável:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do responsável:
Secretaria Municipal de
Educação

Prazo:
10 Dias (Úteis)

Prazo final:
31/05/2024 23:59:59

Prazo prudencial:
31/05/2024 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
Secretaria Municipal de Educação

CNPJ: 05.281.738/0001-98 - Inscrição estadual: Isenta

Getúlio Vargas, s/n , 65620-970 - COELHO NETO, MA
Telefone: (98) 3473-1559

Email: Não informado | Site: Não informado
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Federal de 1988, bem como as competências abrangidas pela Lei Municipal nº 773, de 07 de março de 2022, especialmente no seu artigo 41,
inciso I, que diz “realizar o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administração
Direta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas”, e os incisos
X e IX, que preconizam respectivamente “examinar os atos administrativos praticados e as obrigações assumidas pelo Município que
derem origem à despesa” e “realizar auditorias técnicas e administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico”, apresenta a
análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir.

 

II – ANÁLISE

 

A análise realizada por esta unidade de controle interno municipal visa o controle e verificação da formalização dos atos. Assim, o
aludido processo encontra-se instruído com as peças listadas na seção Formalização.

 

II.I – FORMALIZAÇÃO

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, com análise realizada por esta Controladoria
embasada no art. 38 da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/2002 e artigo 8º do Decreto 10.024/2019:

?      Abertura de processo, devidamente autuado, protocolado e numerado sob o número PR2024.05/CLHO-00234;

?      Relatório de Fiscalização (Justificativa pelo Gestor/Fiscal do Contrato sobre a necessidade/vantajosidade do aditivo) em
12/04/2024;

?      Ofício nº109/2024-SEMED em 15/04/2024, solicitando manifestação de interesse na renovação contratual pelo período de
12 meses;

?      Aceite pela empresa (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO LTDA); CNPJ: (03.667.683/0001-23)
em 15/04/2024, aceitando a prorrogação;

?      Justificativa de Prorrogação e Vantajosidade

?      MEMO/SEMED/2024 em 03/05/2024, solicitando informações orçamentárias;

?      Cópia do Contrato 254/2023 e comprovantes de publicação do mesmo;

?      Indicação do recurso próprio para a despesa (dotação orçamentária);

?      Documentos de habilitação jurídica e certidões de regularidade fiscal/trabalhista com as validades destacadas abaixo e
autenticadas:

o   Documento de identidade sócio/representante legal;

o   Estatuto e Última Alteração do Estatuto;

o   Cartão CNPJ;

o   Certificado de Regularidade do FGTS – CRF com validade até 15/05/2024;

o   Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas com validade até 28/07/2024;

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
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o   Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos Aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com
validade até 20/07/2024;

o   Certidão Negativa de Débitos com validade até 29/05/2024

o   Certidão Quanto Dívida Ativa do Estado com validade até 29/07/2024;

o   Certidão Conjunta Negativa e da Dívida Ativa do Município com validade até 28/06/2024;

?    Autorização para aprovação de aditivo e declaração de adequação orçamentária e financeira;

?      Minuta do termo aditivo;

?      Parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, que aponta a regularidade do aditivo;

 

Importa ressaltar ainda que a análise foi efetuada sobre a regularidade processual de aditivação e sobre os pontos elencados acima, não
abrangendo as fases anteriores e posteriores do processo de contratação.

 

III - CONCLUSÃO    

 

Considerando todo o exposto, manifesto-me favoravelmente pelo prosseguimento processual da celebração do termo aditivo de
prazo em análise, desde que seja firmado dentro do prazo de vigência do Contrato nº 254/2023, devendo ainda retificar a minuta do
aditivo de vigência onde consta “4º (quarto) aditivo” para 1º (primeiro) aditivo” e atualizar certidões que estejam vencidas.

Assim feito, encaminho os autos para que sejam tomadas as providências cabíveis, ao passo que solicito ainda que sejam observadas
as recomendações exaradas pela Procuradoria Geral do Município. Oriento ainda que seja promovida a atualização das certidões de
regularidade fiscal/trabalhista que estejam vencidas nos futuros e eventuais atos de celebração dos contratos advindos do processo licitatório
em tela, em prestígio ao art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93 e que atenda ao princípio da publicidade, promovendo as publicações de praxe,
inclusive nos meios de transparência municipal e TCE/MA.

Por fim, remeto os autos à apreciação da Autoridade Competente.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

Coelho Neto/MA, 16 de maio de 2024
 

 

Mateus Almeida Silva
Assessor Técnico de Acompanhamento, Fiscalização e Controle

Assinado eletronicamente por
Mateus Almeida Silva
Em 17/05/2024 às 10:32
Código de validação: c4f1858a-fd06-494d-8c74-43060f55ffc3
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CONTROLADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO 

 
 

 
 

Praça Getúlio Vargas, S/N, Centro. Fone: (098) 3473-1121. CNPJ: 05.281.738/0001-98 
CEP: 65.620-000 – Coelho Neto – MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PR2024.05/CLHO-00234 

PARECER Nº 071/2024/CGM 

UNIDADE EMITENTE: ASSESSORIA TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 

 

 

 

EMENTA: PR2024.05/CLHO-00234– ASSUNTO 

GERAL: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E 

ATIVIDADES AUXILIARES, COM 

FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS DE 

CONSUMO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, A 

SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

COELHO NETO - MA, BEM COMO EM OUTROS 

IMÓVEIS QUE VENHAM A SER OCUPADOS POR 

ESTA, PROCEDIMENTO: 1º ADITIVO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 254/2023. 

ANÁLISE PELA CGM DE COELHO NETO-MA: 

CONFORMIDADE REGULAR COM 

RECOMENDAÇÕES. 
 

 

 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Controladoria Geral do Município o processo PR2024.05/CLHO-00234, interessado: 

Secretaria Municipal de Educação do Município de Coelho Neto - MA, cujo objeto é Contratação de 

serviços continuados de apoio administrativo e atividades auxiliares, com fornecimento de todos os 

materiais de consumo e equipamentos necessários, a serem executados nas dependências da secretaria 

Municipal de Educação de Coelho Neto - MA, bem como em outros imóveis que venham a ser 

ocupados por esta;  

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Coelho Neto, atendendo ao que determina 

o art. 74. da Constituição Federal de 1988, bem como as competências abrangidas pela Lei Municipal nº 773, 

de 07 de março de 2022, especialmente no seu artigo 41, inciso I, que diz “realizar o controle contábil, 

financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administração Direta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas”, e 

os incisos X e IX, que preconizam respectivamente “examinar os atos administrativos praticados e as 
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DO MUNICÍPIO 
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CEP: 65.620-000 – Coelho Neto – MA 

obrigações assumidas pelo Município que derem origem à despesa” e “realizar auditorias técnicas e 

administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico”, apresenta a análise e a respectiva 

manifestação, conforme a seguir. 

 

II – ANÁLISE  

 

A análise realizada por esta unidade de controle interno municipal visa o controle e verificação da 

formalização dos atos. Assim, o aludido processo encontra-se instruído com as peças listadas na seção 

Formalização.  

 

II.I – FORMALIZAÇÃO  

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, com análise 

realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/2002 e artigo 8º do Decreto 

10.024/2019:  

● Abertura de processo, devidamente autuado, protocolado e numerado sob o número 

PR2024.05/CLHO-00234; 

● Relatório de Fiscalização (Justificativa pelo Gestor/Fiscal do Contrato sobre a 

necessidade/vantajosidade do aditivo) em 12/04/2024; 

● Ofício nº109/2024-SEMED em 15/04/2024, solicitando manifestação de interesse na renovação 

contratual pelo período de 12 meses; 

● Aceite pela empresa (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO LTDA); CNPJ: 

(03.667.683/0001-23) em 15/04/2024, aceitando a prorrogação; 

● Justificativa de Prorrogação e Vantajosidade  

● MEMO/SEMED/2024 em 03/05/2024, solicitando informações orçamentárias; 

● Cópia do Contrato 254/2023 e comprovantes de publicação do mesmo; 

● Indicação do recurso próprio para a despesa (dotação orçamentária); 

● Documentos de habilitação jurídica e certidões de regularidade fiscal/trabalhista com as 

validades destacadas abaixo e autenticadas: 

o Documento de identidade sócio/representante legal; 

o Estatuto e Última Alteração do Estatuto; 

o Cartão CNPJ; 

o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF com validade até 15/05/2024; 

o Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas com validade até 28/07/2024; 
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o Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos Aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União com validade até 20/07/2024; 

o Certidão Negativa de Débitos com validade até 29/05/2024 

o Certidão Quanto Dívida Ativa do Estado com validade até 29/07/2024; 

o Certidão Conjunta Negativa e da Dívida Ativa do Município com validade até 

28/06/2024; 

● Autorização para aprovação de aditivo e declaração de adequação orçamentária e financeira; 

● Minuta do termo aditivo; 

● Parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, que aponta a regularidade do aditivo; 

 

Importa ressaltar ainda que a análise foi efetuada sobre a regularidade processual de aditivação e sobre 

os pontos elencados acima, não abrangendo as fases anteriores e posteriores do processo de contratação. 

 

III - CONCLUSÃO  

 

Considerando todo o exposto, manifesto-me favoravelmente pelo prosseguimento processual da 

celebração do termo aditivo de prazo em análise, desde que seja firmado dentro do prazo de vigência do 

Contrato nº 254/2023, devendo ainda retificar a minuta do aditivo de vigência onde consta “4º (quarto) 

aditivo” para 1º (primeiro) aditivo” e atualizar certidões que estejam vencidas. 

Assim feito, encaminho os autos para que sejam tomadas as providências cabíveis, ao passo que solicito 

ainda que sejam observadas as recomendações exaradas pela Procuradoria Geral do Município. Oriento ainda 

que seja promovida a atualização das certidões de regularidade fiscal/trabalhista que estejam vencidas nos 

futuros e eventuais atos de celebração dos contratos advindos do processo licitatório em tela, em prestígio ao 

art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93 e que atenda ao princípio da publicidade, promovendo as publicações de 

praxe, inclusive nos meios de transparência municipal e TCE/MA.  

Por fim, remeto os autos à apreciação da Autoridade Competente. 

 

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 
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Coelho Neto/MA, 16 de maio de 2024 

 

 

 

Mateus Almeida Silva 

Assessor Técnico de Acompanhamento, Fiscalização e Controle 

Portaria n° 014/2024 - SEMPG 

Prefeitura Municipal de Coelho Neto/MA 

PR2024.05/CLHO-00234 - Pág 112



Informações gerais

Despacho
Em anexo Aditivo, publicação e recibo

Williane Silva Caldas e Silva 
Secretária de Educação

Assinado eletronicamente por
Williane Silva Caldas e Silva 
Em 23/05/2024 às 16:12
Código de validação: bb71e756-dafd-422d-ab7a-37009164d8cd
Token: OBIA3JPJ

Protocolo:
PT2024.05/CLHO-02191

Data de abertura:
23/05/2024 16:12:45

Data de transação:
23/05/2024 16:12:45

Situação:
Tramitado 

Assunto:
1° Aditivo de Vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 254/2023

Nome do emitente:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do emitente:
Secretaria Municipal de
Educação

Nome do responsável:
Williane Silva Caldas e Silva

Setor do responsável:
Secretaria Municipal de
Educação

Prazo:
Data específica

Prazo final:
30/05/2025 23:59:59

Prazo prudencial:
23/05/2025 23:59:59

Prioridade:
Normal

Prefeitura Municipal de Coelho Neto
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO DO CONTRATO Nº 254/2023 PREGÃO ELETRÔNICO: 012/2023  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PR2024.05/CLHO-00234 

 

BASE LEGAL: art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e cláusula segunda do contrato. 

TIPO: ADITIVO DE VIGÊNCIA. 

 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O 

MUNICÍPIO, POR MEIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COELHO NETO, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 13.734.158/0001-37, situada na Avenida Santana, S/N, Centro, 

Coelho Neto – MA. 

 

REPRESENTANTE: Secretária Municipal de Educação, Sra. Williane Silva Caldas e Silva, CPF nº 

940.871.133-53. 

 

CONTRATADA: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 03.667.683/0001-23, com sede na Rua do Direito, quadra 03, nº 03, Bairro Cohafuma, São Luís – MA. 

 

REPRESENTANTE: Paulo Herberth Neves Cabral, CPF: 966.937.203-82. 

  

RESOLVEM celebrar o presente ADITIVO DE CONTRATO, pelos princípios do direito público e demais 

normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

O presente termo aditivo de contrato tem por artefato aditivar prorrogação de vigência do contrato nº 

254/2023, tendo como objeto a contratação de serviços continuados de apoio administrativo e atividades 

auxiliares, com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamentos necessários, a serem 

executados nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Coelho Neto - MA. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

 

A vigência do contrato nº 254/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº 012/2023, passa a ser de 31 de 

maio de 2024 a 30 de maio de 2025. 

 

CLAUSULA TERCEIRA– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

As despesas decorrentes do presente Aditivo de Contrato correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

0801 Sec. Municipal de Educação Semed 

12 361 0046 2.008 Manut. e Func. da Sec. Municipal de Educação - (Semed) 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 
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0801 Sec. Municipal de Educação Semed 

12 361 0145 2.319 Manutenção do QSE. 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1550000000 Transferência do Salário-Educação 

 

0901 FUNDEB 

12 361 0150 2.015 Manut. de Unidades Escolares do Ens. Fundamental- FUNDEB-30% 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1540000000 Transferências do FUNDEB-impostos 

 

0901 FUNDEB 

12 365 0160 2.356 Manutenção do Ensino Infantil - 30% 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT 

 

CLAUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO  

 

Todas as demais cláusulas do Contrato Inicial não atingidas pelo presente instrumento particular ficam 

ratificadas. 

 

E, por estarem justos e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 02 

(duas) vias de igual teor. 

  

 

Coelho Neto – MA, 20 de maio de 2024 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

____________________________________________ 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO IDG 

CONTRATADA 
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Licitação

EXTRATO  DO  3º  ADITIVO  DO  CONTRATO
105/2021  PREGÃO  ELETRÔNICO:  030/2021

Contratante:  O  Município  de  Coelho  Neto  -  MA,
através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO, Estado do Maranhão,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.281.738/0001-98.
Contratada: J E CONSULTORIA EIRELI, inscrita no
CNPJ  sob  o  nº  12.730.483/0001-69.  Objeto  do
presente termo de aditivo: Aditivar prorrogação de
vigência  do  contrato  nº  105/2021,  do  Pregão
Eletrônico  030/2021,  que  tem  como  objeto  a
Contratação de empresa para prestação de serviço de
manutenção  de  ar  condicionado,  bebedouros,
freezers e geladeiras, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão do
Município de Coelho Neto - MA.
A vigência do Contrato 105/2021 passa a ser de 11 de
junho  de  2024  a  09  de  junho  de  2025.  Data  da
Assinatura: 16 de maio de 2024. Representante da
Contratante: Sérgio Ricardo Viana Bastos, CPF sob o
nº  470.606.543-72;  Representante  da  Contratada:
Francisco  Eduardo  Bezerra  Viana,  CPF  nº
477.631.404-53. Coelho Neto (MA). Publique-se.

Código identificador:
b6abc944e5215aa5550293d4c667866133a02ccc4e1f77a07bbdd91917a7bd170b70f655d6
f739d1675e0c7d5386c55a21271fb576d59bb8103f8c4902e40dde

EXTRATO DO 1º ADITIVO DO CONTRATO 254/2023
PREGÃO ELETRÔNICO: 012/2023

Contratante:  O  Município  de  Coelho  Neto  -  MA,
através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
E D U C A Ç Ã O ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  s o b  o  n º
13.734.158/0001-37.  Contratada:  INSTITUTO  DE
DESENVOLVIMENTO E  GESTÃO IDG.,  inscrita  no
CNPJ/MF sob  o  nº  03.667.683/0001-23.  Objeto  do
presente termo de aditivo: Aditivar prorrogação de
vigência do contrato nº 254/2023, tendo como objeto
a  contratação  de  serviços  continuados  de  apoio
administrativo  e  atividades  auxiliares,  com
fornecimento  de  todos  os  materiais  de  consumo e
equipamentos necessários,  a serem executados nas
dependências da Secretaria Municipal de Educação
de Coelho Neto – MA.
A vigência do Contrato 254/2023 passa a ser de 31 de
maio  de  2024  a  30  de  maio  de  2025.  Data  da
Assinatura: 20 de maio de 2024. Representante da
Contratante:  Williane Silva Caldas e  Silva,  CPF nº
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940.871.133-53; Representante da Contratada: Paulo
Herberth Neves Cabral, CPF: 966.937.203-82. Coelho
Neto (MA). Publique-se.

Código identificador:
b6abc944e5215aa5550293d4c667866133a02ccc4e1f77a07bbdd91917a7bd170b70f655d6
f739d1675e0c7d5386c55a21271fb576d59bb8103f8c4902e40dde

SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 018/2024 
O Município de Coelho Neto/MA, entidade de direito
p ú b l i c o ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  s o b  o  n º
05.281.738/0001-98, neste ato representada pelo seu
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, vem
através deste edital NOTIFICAR a todos os titulares
de  domínio,  confinantes  e  terceiros  eventualmente
interessados,  que  o  imóvel  objeto  do  Processo
Administrativo de nº 018/2024 ESP, encontra-se em
processo de Regularização Fundiária, na modalidade
Interesse  Específico,  conforme  as  leis  municipais
738/2019 e 776/2022. O imóvel objeto está em fase
de regularização fundiária,  na qual  foi  realizado o
levantamento  planialtimétrico  e  cadastral,  com
georeferenciamento,  subscrito  por  profissional
competente,  acompanhado  de  Anotação  de
Responsabilidade Técnica (ART), a fim de emissão de
matrícula  individualizada  ao  detentor  da  posse,  e
abertura de matrícula a ser registrada no respectivo
Cartório de Registro de Imóveis de Coelho Neto/MA. 
Artigo 1º. O imóvel em regularização fica situado na
Rua  Dr.  Paulo  Ramos,  nº  01  -  Centro,  Coelho
Neto/MA; com as seguintes medidas e confrontações:
22,40m de frente,  confrontando-se  com a  Rua Dr.
Paulo Ramos; 22,40m de fundo, confrontando-se com
Costa e Serra LTDA; 24,80m de direita, confrontando-
se com Rua Barão de Mauá; 24,80m de esquerda,
confrontando-se com imóvel  de José Chaves Costa.
Totalizando uma área de 555,52m².
Artigo  2º.  Os  titulares  de  domínio,  confinantes  e
terceiros eventualmente interessados são notificados
por este edital, sendo que a ausência de impugnação
implicará  a  perda  do  eventual  direito  de  que  os
notificados  titularizem  sobre  o  imóvel  objeto  da
Regularização Fundiária.
Artigo  3º.  As  eventuais  impugnações  cabíveis,
contrárias  ao  objeto  deste  ato,  deverão  ser
apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação do presente edital, devendo
o  protocolo  ocorrer  no  Departamento  de
Regularização  Fundiária,  com  as  devidas
justificativas  plausíveis  que  serão  analisadas  pelos

setores  responsáveis,  priorizando  o  procedimento
extrajudicial para solução dos conflitos, conforme art.
22, §3º, da Lei Municipal nº 776/2022 e art. 24, §7º,
do Decreto Federal nº 9.310/2018.
Artigo 4º. Não havendo manifestação em contrário no
período  de  30  (trinta)  dias,  considerar-se-á  como
aceite  pelos  notificados  os  elementos  e  teor  deste
edital. Artigo 5º. O presente Edital entra em vigor na
data de sua publicação.
Coelho Neto/MA, 20 de maio de 2024.

____________________________________________________
Sergio Ricardo Viana Bastos
Secretário de Municipal de Planejamento e Gestão.

DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 019/2024 
O Município de Coelho Neto/MA, entidade de direito
p ú b l i c o ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  s o b  o  n º
05.281.738/0001-98, neste ato representada pelo seu
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, vem
através deste edital NOTIFICAR a todos os titulares
de  domínio,  confinantes  e  terceiros  eventualmente
interessados,  que  o  imóvel  objeto  do  Processo
Administrativo de nº 019/2024 ESP, encontra-se em
processo de Regularização Fundiária, na modalidade
Interesse  Específico,  conforme  as  leis  municipais
738/2019 e 776/2022. O imóvel objeto está em fase
de regularização fundiária,  na qual  foi  realizado o
levantamento  planialtimétrico  e  cadastral,  com
georeferenciamento,  subscrito  por  profissional
competente,  acompanhado  de  Anotação  de
Responsabilidade Técnica (ART), a fim de emissão de
matrícula  individualizada  ao  detentor  da  posse,  e
abertura de matrícula a ser registrada no respectivo
Cartório de Registro de Imóveis de Coelho Neto/MA. 
Artigo 1º. O imóvel em regularização fica situado na
Rua Dr. Paulo Ramos, s/nº - Centro, Coelho Neto/MA;
com as seguintes medidas e confrontações: 3,90m de
frente, confrontando-se com a Rua Dr. Paulo Ramos;
13,90m de fundo, confrontando-se com Fundação de
Saúde  de  Coelho  Neto;  24,80m  de  direita,
confrontando-se  com  Raimundo  Nonato  de  Araújo
Coelho;  24,80m de  esquerda,  confrontando-se  com
imóvel de Bernarda Dias da Costa. Totalizando uma
área de 144,76m².
Artigo  2º.  Os  titulares  de  domínio,  confinantes  e
terceiros eventualmente interessados são notificados
por este edital, sendo que a ausência de impugnação
implicará  a  perda  do  eventual  direito  de  que  os
notificados  titularizem  sobre  o  imóvel  objeto  da
Regularização Fundiária.
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EXTRATO DE ENVIO

PERÍODO: 22/05/2024 - 22/05/2024
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL - 05281738000198
DATA DE CRIAÇÃO: 22/05/2024 11:42:23
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 704fdd82-78d4-4fe0-9723-aa011f47f5bc

página 1 de 1

                                             

ALTERAÇÃO CONTRATUAL

cnpj contratante id contrato tipo termo numero termo ano termo cpf envio data envio cpf
exclusao

data
exclusao

status

13734158000137 PE2542023SEMED 5 1 2024 03722169356 22/05/2024 - - ENVIADO

10747944000180 CR0712021FMS 5 4 2024 03722169356 22/05/2024 - - ENVIADO

05281738000198 PE1052021SEMPG 5 3 2024 03722169356 22/05/2024 - - ENVIADO

Total Alteração Contratual: 3
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